
*--

WdYw,'05-41,23 /o// zo,/

RRBA
matuto

.	 •	 •	 •

•
.	 .

.	 .	 •
•

CAMARÁ MUNICIPAI DF SAO PAULO

• ASSESSORIA TECNICA DA NESA -.A.T.N.

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

PROJETO DE LEI
I	 .-

: 01-A132/1997 DE 1997

•

3'4)- i x 6C)

I MATERIA LEGISLATIVA: PL 05.-11.2/1997 Dr 03/12/97

•

*

I PROMOVENTE: VEREADOR • MAELI VERGNIAN6- à-›*-"" :.-/	 .

I	 • Y
. A

^	 \ !...	
,"

.	 ,

1	 .
/

1
1	

\\T	 '''	
.	 i .
..	 I

1	
..,,	 fk,„

......^..	 • .	 /

I	 •	 /	 .1	 /
1	 1	 /

/..

IEMENT A:

DISP6E SOBRE. A SIMPLIFICAÇ40 DA CONCESS40 DE LICENÇA
PARA A CONSTRUC40 E :FUNCIONAMENTO DE,EDIFICAÇnES OU•
TINADAS AO CULTO RELIGIOSO NO MUNICIPIO DE 3'40 PAULO,
E DA OUTRAS PROVIDâNCIAS.

I OBSER V ACOES:

'

ix6,0

*

"?iNpi :Ir)uctie°snsso Legislativo

261161/2610 10 203041 5 8 1 0 - 0 7

1111111 1E0 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111111



I.

-e

(2 g	 Folho n.' 	 (51	 -"?	 ci. proc.

9- 	 de 19-

£un/cØafdéW ufo—

,a.,enzeteZvae4,0a.,aeGg %.3~~

PROJETO DE LEI " PLOi-i152/i997

Dispõe sobre a simplificação da
concessão de licença para a

• construção e funcionamento de
edificações destinadas ao culto
religioso no Município de São
Paulo e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art.1° - Deverá ser efetuada de forma simplificada a emissão
de Alvará de aprovação, execução, funcionamento e conclusão as edificações
destinadas exclusivamente ao culto reliogoso no município de São Paulo,
através de requerimento a ser instruído com:

a) projeto aprovado de proteção e combate a incêndios

b) peça gráfica que demonstre a implantação, movimento de
terra, volumetria, índices urbanísticos, plantas hidráulica,
elétrica e área de edificação a ser projetada;

c) título de propriedade do imóvel ou compromisso de
compra e venda ou de contrato de locação ou comodato
com expressa anuência do proprietário;

d) laudo acústico que ateste isolamento de som de modo
favorável ao meio ambiente.

SEÇÃO DE REVESA0
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§ único - As disposições internas dos compartimentos, suas
dimensões e funções serão de total responsabilidade dos profissionais
responsáveis envolvidos e do proprietário.

-•

Art. 2° - Também por requerimento poderá ser solicitada a
mudança de uso e ocupação pára as categorias de uso E2 e E3, que deverá ser
instruído pelos seguintes documentos:

a) laudo técnico do projeto de proteção e combate a
incêndios;

b) documento que comprove a regularidade da edificação;

c) laudo técnico assinado por profissional responsável que
ateste, em especial, quanto à estabilidade da edificação.

Art. 3° - A expedição de alvará e certificado de que trata a
presente lei dependerá de prévia solução de multas porventura incidentes sobre
a obra.

Art. 4° - Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo
de 60 (sessenta) dias após sua pulicação.

Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplentadas se
necessário.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

s OU— d-t-v---\',<)
Sala das Sessões, ~gosto. de 1997.
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JUSTIFICATIVA

A quantidade e a gravidade dos problemas sociais presentes
numa comunidade da magnitude do Município de São Paulo jamais poderão ser
atendidos, e muito menos erradicados, tão somente pela ação do governo e com
os recursos de que ele dispõe. A miséria e o abandono de determinados
segmentos da população são minimizados notoriamente graças à interferência
da sociedade civil e de entidades beneficentes não governamentais.

Ora, as igrejas, não importando a religião, têm em comum a
pregação de sentimentos de cortesia e respeito pelo próximo e estimulam a
solidariedade e a fraternidade entre as pessoas, o que inevitavelmente resulta na
promoção de alguma atividade de assistência social. Desse ponto de vista, a
proliferação de igrejas em nossa comunidade é extremamente salutar, para não
dizer imprescindível.

O presente projeto de lei, proporcionando uma forma rápida
e descomplicada para a obtenção de alvarás de construção e/ou funcionamento
para instituições religiosas, sem contudo dar margem à negligência, é importante

,	 para não desestimular a organização de entidades potencialmente tão benéficas
a nossa sociedade.

PIAREM 3
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C(51). mn IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 11-12-97

PL. 1010/97, 1013/95, 294/97, 757/97, 882/97, 969/97.

ADELTN C1CONE

R e g	 • •• 4J(5

A l'M

A Com. de Ccmmt • Justiça

	 /„4g /	

LUIZ AfrEIA3	 CA-IWALHO
Asa. Tecn. Le . Chefe - A. T. M.
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Analiatant s Parlamentar

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

PL 1152/97	 9/8/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Maeli Vernignano,
que visa disciplinar a concessão de alvará de aprovação, execução,
funcionamento e certificado de conclusão das edificações destinadas
exclusivamente ao culto religioso no Município de São Paulo.

De acordo com a propositura, para a concessão dos supra mencionados
documentos, deveria o interessado instruir o requerimento com o projeto
aprovado de proteção e combate a incêndios; peça gráfica que demonstre a
implantação, movimento de terra, volumetria, índices urbanísticos, plantas
hidráulica, elétrica e área de edificação a ser projetada; título de propriedade
do imóvel e laudo acústico que ateste isolamento de som de modo favorável
ao meio ambiente.

Por fim, elenca os documentos necessários para a solicitação de mudança
de categoria de uso (E2 e E3), ambas as categorias definidas pela Lei n.
7.805/72, incisos XIV e XV, e nas quais podem se enquadrar as edificações
em tela.

O projeto não pode prosperar, como veremos a seguir.

A matéria insere-se no âmbito do poder de polícia administrativa do
Município.

Segundo ensina Celso Antônio ' Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia, o
Estado, mediante lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da
propriedade dos administrados, a fim de compatibilizá-las com o bem-estar
social. Daí que a Administração fica incumbida de desenvolver certa
atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se mantenha
consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora
preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos" (in "Curso de Direito
Administrativo", Ed. Malheiros, 5a ed., pág. 353).

No presente caso, ficaria a Prefeitura obrigada a verificar, mediante a
análise da documentação mencionada no projeto, a obediência pelas igrejas
da legislação municipal referente a obras e edificações e parcelamento, .uso
e ocupação do solo (LOE e LPUOS).

Todavia, há que se salientar que os alvarás e certificado são emitidos em
momentos diversos, sendo os alvarás de aprovação e execução, bem como

Mfg/mp11152a7
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

o término da obra, obviamente pré-requisitos para a expedição do certificado
de conclusão e alvará de funcionamento.

Ademais, os documentos que instruem o requerimento dos alvarás e
certificado de conclusão devem possibilitar que a Administração consiga
verificar o cumprimento das disposições legais, o que aqui não ocorre.

De fato, como se verifica do item 3.9, da Lei n. 11.228/92 (Código de Obras e
Edificações), o certificado de conclusão deve ser expedido tão-somente
quando da conclusão da obra, e desde que atendidos os requisitos impostos
pela LOE e LPUOS, inclusive a execução de sistema de armazenamento,
tratamento e destinação de esgoto no caso de edificações situadas em área
desprovidas de rede coletora pública.

Assim, visando o atendimento do disposto no Código de Obras expediu-se o
Decreto n. 38.058/99, que em seu art. 2° dispõe ser condição indispensável
para a emissão do certificado de conclusão a declaração assinada pelo
proprietário do imóvel e pelo responsável técnico da obra afirmando que esta
foi executada de acordo com o s projeto aprovado; com alterações não
superiores às permitidas pelo Código de Obras; que as fúnda0es, estrutura
e instalações hidráulicas, elétricas e de gás foram executadas de acordo
com o projeto técnico específico etc„ facultado à Administração Pública a
realização de vistoria prévia, desde que constatada a inadequação da
declaração apresentada.

Verifica-se, pois, a impossibilidade de se aferir a conformidade da obra
executada com o projeto apresentado,- mediante um único requerimento
instruído com os documentos mencionados no art. 1° da propositura.

Ressaltamos, ainda, que a alteração de categoria de uso (E2 e E3),
vinculada apenas à solicitação instruída com laudo técnico de projeto de
proteção e combate a incêndios; documento que comprove a regularidade da
edificação e laudo técnico que ateste sua estabilidade é regra que não leva
em consideração a legislação de zoneamento (Lei n. 7.805/72) que assim
define as categorias de uso:

"Art. 15 -
(---)
XIV — Instituições Diversificadas (E2) — espaços, estabelecimentos ou
instalações destinados à educação, saúde, lazer, cultura, assistência social,
culto religioso ou administração pública, obedecendo às seguintes
disposições:

Mfg/mp11152a7
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a . área construída máxima de 2.500,00 (dois mil e quinhentos) metros
quadrados;
b. capacidade de lotação máxima para 500 (quinhentas) pessoas.
XV — Instituições Especiais (E3) — espaços, estabelecimentos ou instalações
destinados à educação, saúde, lazer, cultura, assistência social, culto
religioso ou administração pública, que implicam grande concentração de
pes' sOas ou veículos, níveis altos de ruído ou em padrões viários especiais."

Desse modo, se a proposta vincula a alteração de categoria apenas à
documentação referida está na verdade eliminando a distinção entre E2 e E3
para as igrejas, o que por óbvio não ficou claro no dispositivo.

O projeto esbarra, portanto, nos dispositivos do Código de Obras e não
atende a uma adequada técnica de elaboração legislativa.

O Regimento Interno da Câmara determina, por sua vez, em seu art. 238, II,
que é requisito dos projetos a enunciação da vontade legislativa.

Também a Lei Complementar Federal n. 95/99, que dispõe sobre a
elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, determina em
seu art. 11, "caput", que as disposições normativas serão redigidas com
clareza precisão e ordem lóqica.

Por todo o exposto, somos
PELA ILEGALIDADE

4410 •.Áiro
'aio Velo de C. Giannini
(Asseifr„ ,, r Técnico Supervisor)

Encaminhe-se, em K/1/

MaIrcella F. Giacaglib (Asséàsor
Técnico Legislativo— Juri)-

Ma=r ''. And eoli (Assessor
Técni • Legislativo Chefe)
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Tratk,se. de.projeto de lei, de..autoria_da_No-bre Vereadora Maeli Vernignano,
que visa disciplinar a concessão de alvará . dê. aprovação, execução,
funcionamento e certificado de conclusão das- edificações- destinadas
exclusivamente ao culto religioso no Município de São Paulo.

De acordo com a propositura, para a concessão dos supra mencionados
documentos, deveria o interessado instruir o requerimento com o projeto
aprovado de proteção e combate a incêndios; peça gráfica que demonstre a
implantação, movimento de terra, volumetria, índices urbanísticos, plantas
hidráulica, elétrica e área de edificação a ser projetada; título de propriedade
do imóvel e laudo acústico que ateste isolamento de som de modo favorável
ao meio ambiente.

Por fim, elenca os documentos necessários para a solicitação de mudança
de categoria de uso (E2 e E3), ambas as categorias definidas pela Lei n.
7.805172, incisos XIV e XV, e nas quais podem se enquadrar as edificações
em tela.

O projeto não pode prosperar, como veremos a seguir.

A matéria insere-se no âmbito do poder de polícia administrativa do
Município.

Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia, o •
Estado, mediante lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da
propriedade dos administrados, a fim de compatibilizá-las com o bem-estar
social. Daí que a Administração fica incumbida de desenvolver certa
atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se mantenha
consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora
preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos" (in "Curso de Direito
Administrativo", Ed. Malheiros, 5a ed., pág. 353).

No presente caso, ficaria a Prefeitura obrigada a verificar, mediante a
análise da documentação mencionada no projeto, a obediência pelas igrejas
da legislação municipal referente a obras e edificações e parcelamento, uso
e ocupação do solo (LOE e LPUOS).

Todavia, há que se salientar que os alvarás e certificado são emitidos em
momentos diversos, sendo os alvarás de aprovação e execução, bem como

Mfg/p11152a7
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

o término da obra, obviamente pré-requisitos para a expedição do certificado
de conclusão e alvará de funcionamento.

Ademais, os documentos que instruem o requerimento dos alvarás e
certificado de conclusão devem possibilitar que a Administração consiga
verificar o cumprimento das disposições legais, o que aqui não ocorre.

De fato, como se verifica do item 3.9, da Lei n. 11.228/92 (Código de Obras e
Edificações), o certificado de conclusão deve ser expedido tão-somente
quando da conclusão da obra, e desde que atendidos os requisitos impostos
pela LOE e LPUOS, inclusive a execução de sistema de armazenamento,
tratamento e destinação de esgoto no caso de edificações situadas em área
desprovidas de rede coletora pública.

Assim, visando o atendimento do disposto no Código de Obras expediu-se o
Decreto n. 38.058/99, que em seu art. 2° dispõe ser condição indispensável
para a emissão do certificado de conclusão a declaração assinada pelo
proprietário do imóvel e pelo responsável técnico da obra afirmando que esta
foi executada de acordo com o projeto aprovado; com alterações não
superiores às permitidas pelo Código de Obras; que as fundações, estrutura
e instalações hidráulicas, elétricas e de gás foram executadas de acordo
com o projeto técnico específico etc., facultado à Administração Pública a
realização de vistoria prévia, desde que constatada a inadequação da
declaração apresentada.

Verifica-se, pois, a impossibilidade de se aferir a conformidade da obra
executada com o projeto apresentado, mediante um único requerimento
instruído com os documentos mencionados no art. 1° da propositura.

Ressaltamos, ainda, que a alteração de categoria de uso (E2 e E3),
vinculada apenas à solicitação instruída com laudo técnico de projeto de
proteção e combate a incêndios; documento que comprove a regularidade da
edificação e laudo técnico que ateste sua estabilidade é regra que não leva
em consideração a legislação de zoneamento (Lei n. 7.805/72) que assim
define as categorias de uso:

"Art. 15 -
(---)
XIV — Instituições Diversificadas (E2) — espaços, estabelecimentos ou
instalações destinados à educação, saúde, lazer, cultura, assistência social,
culto religioso ou administração pública, obedecendo às seguintes
disposições:

Mfg/p11152a7
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Oficiarlegislativo

a . área construída máxima de 2.500,00 (dois mil e quinhentos) metros
quadrados;
b. capacidade de lotação máxima para 500 (quinhentas) pessoas.
XV — Instituições Especiais (E3) — espaços, estabelecimentos ou instalações
destinados à educação, saúde, lazer, cultura, assistência -social, culto
relOoso ou administração pública, que implicam grande concentração de
pessoas ou veículos, níveis altos de ruído ou em padrões viários especiais."

Desse modo, se a proposta vincula a alteração de 'categoria apenas à
documentação referida está na verdade eliminando a distinção entre E2 e E3
para as igrejas, o que por óbvio não ficou claro no dispositivo.

O projeto esbarra, portanto, nos dispositivos do Código de Obras e não
atende a uma adequada técnica de elaboração legislativa

O Regimento Interno da Câmara determina, por sua vez, em seu art. 238, II,
que é requisito dos projetos a enunciação da vontade legislativa.

Também a Lei Complementar Federal n. 95/99, que dispõe sobre a
elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, determina em
seu art. 11, "caput", que as disposições normativas serão redigidas com
clareza, precisão e ordem lógica

Por todo o exposto, somos
PEIA ILEGALIDADE

Sala das Comissões Reunidas, em )q	 '°)1
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Encarregada do Setor
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA
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São Paulo, 21 de setembro de1999

mEmo 161 /99 -ATM

AO NOBRE VEREADOR
COSME LOPES, LÍDER DA BANCADA DO PPB

O PL 1152/97	 de	 autoria	 da	 Ex-Vereadora
MAELI VERNIGNANO	 , será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE emitido pela Comissão de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo

de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do Regimento Interno.

AtenciosaMente,

Gt-bkt-N Ex..—LmAN

Assessor Técnico ishislativo Chefe — Subst.
A T M

ccisME LOPES

Vereador-
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ncarregada de Setor

OSIVIE LOPES
VEREADOR

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

GABINETE DA LIDERANÇA DO PPB

RECURSO N.° 1.	 R E C

1 1 0 :1 02/ 1 99 9

Senhor Presidente

Inconformado com a decisão do parecer n.° 957/99, da Comissão de
Constituição e Justiça, contrária, quanto à legalidade, ao Projeto de Lei
n.° 1152/97, de autoria do ex - Vereadora Maeli Vemignano, venho
interpor RECURSO ao Egrégio Plenário, nos termos do artigo 79°, "in
fine", do Regimento Interno, visto que o projeto é legal em vista do que
dispõe o artigo 13°, inciso I, da Lei Orgânica do Município.

Sala das Sessões, em i9 de Outubro de 1999

•
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